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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IRPJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. CSLL, PIS, COFINS. INDENIZAÇÕES.  ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283 DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Rudell Representações Comerciais Ltda. contra a União objetivando seja 
afastada incidência do IRPJ e seu adicional, da CSLL, do PIS e da Cofins 
sobre as verbas indenizatórias recebidas a título de aviso prévio e rescisão 
do contrato de representação comercial, bem como reconhecer o direito à 
repetição do indébito, por meio da compensação, devidamente atualizado 
pela Taxa SELIC, desde a data do pagamento indevido.

II - Na sentença, pronunciou-se a decadência e denegou-se a 
segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para 
afastar a decadência e a incidência do Imposto de Renda sobre a verba 
indenizatória recebida em virtude de rescisão de contrato de representação 
comercial, do PIS e da Cofins. Esta Corte negou provimento ao recurso 
especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
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IV - Não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 
julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 
formulados. Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de 
rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato 
objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas, sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 
No mesmo diapasão, destacam-se: (EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.708.260/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020 e AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 
11/5/2020).

V  - O Tribunal a quo, ao afastar a incidência dos tributos sobre a 
referida verba, explicitou, in verbis: "(...) No que pertine ao tema, a 
jurisprudência recente do STJ orientou-se no sentido de que "não incide 
Imposto de Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão sem justa 
causa de contrato de representação comercial disciplinado pela Lei n. 
4.886/65, porquanto a sua natureza indenizatória decorre da própria lei que 
a instituiu". Assim, considerando a natureza indenizatória, decorrente da 
própria lei que a instituiu, conclui-se que não há incidência de IRPJ e CSLL 
sobre determinadas verbas."

VI - O referido argumento não foi enfrentado pelo recorrente, 
que passou ao largo do fundamento vertido no acordão, atraindo o comando 
da Súmula n. 283/STF.

VII - A jurisprudência do STJ se encontra no mesmo sentido do 
acórdão recorrido, pela natureza indenizatória da verba, conforme se 
dessume dos seguintes julgados: (AgInt no REsp n. 1.629.534/SC, relator 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 
30/3/2017 e AgRg no REsp n. 1.556.693/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 20/5/2016).

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IRPJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. CSLL, PIS, COFINS. INDENIZAÇÕES.  ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283 DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Rudell Representações Comerciais Ltda. contra a União objetivando seja 
afastada incidência do IRPJ e seu adicional, da CSLL, do PIS e da Cofins 
sobre as verbas indenizatórias recebidas a título de aviso prévio e rescisão 
do contrato de representação comercial, bem como reconhecer o direito à 
repetição do indébito, por meio da compensação, devidamente atualizado 
pela Taxa SELIC, desde a data do pagamento indevido.

II - Na sentença, pronunciou-se a decadência e denegou-se a 
segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para 
afastar a decadência e a incidência do Imposto de Renda sobre a verba 
indenizatória recebida em virtude de rescisão de contrato de representação 
comercial, do PIS e da Cofins. Esta Corte negou provimento ao recurso 
especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Documento eletrônico VDA34179422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/10/2022 17:24:38
Código de Controle do Documento: a143b877-7756-4c5e-93b8-d154784d8206



IV - Não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 
julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 
formulados. Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de 
rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato 
objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas, sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 
No mesmo diapasão, destacam-se: (EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.708.260/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020 e AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 
11/5/2020).

V  - O Tribunal a quo, ao afastar a incidência dos tributos sobre a 
referida verba, explicitou, in verbis: "(...) No que pertine ao tema, a 
jurisprudência recente do STJ orientou-se no sentido de que "não incide 
Imposto de Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão sem justa 
causa de contrato de representação comercial disciplinado pela Lei n. 
4.886/65, porquanto a sua natureza indenizatória decorre da própria lei que 
a instituiu". Assim, considerando a natureza indenizatória, decorrente da 
própria lei que a instituiu, conclui-se que não há incidência de IRPJ e CSLL 
sobre determinadas verbas."

VI - O referido argumento não foi enfrentado pelo recorrente, 
que passou ao largo do fundamento vertido no acordão, atraindo o comando 
da Súmula n. 283/STF.

VII - A jurisprudência do STJ se encontra no mesmo sentido do 
acórdão recorrido, pela natureza indenizatória da verba, conforme se 
dessume dos seguintes julgados: (AgInt no REsp n. 1.629.534/SC, relator 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 21/3/2017, DJe 
30/3/2017 e AgRg no REsp n. 1.556.693/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 20/5/2016).

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.
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O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, nos termos assim ementados (fl. 265):

TRIBUTÁRIO. IRPJ. RESCISÃO DE CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃOCOMERCIAL. ART. 27, ALÍNEA "J", DA LEI 4.886, DE 1965. ART. 
70,§3º, III E §5º DA LEI 9.430/96. CSLL, PIS E COFINS. NÃOINCIDÊNCIA.

1. Não incide Imposto de Renda sobre a verba indenizatória recebida em virtude de 
rescisão de contrato de representação comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/65.

2. Da mesma forma, tais valores não se subsumem ao conceito de faturamento, 
tornando descabida a incidência do PIS e da COFINS.

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Rudell 

Representações Comerciais Ltda. contra a União objetivando seja afastada incidência do 

IRPJ e seu adicional, da CSLL, do PIS e da Cofins sobre as verbas indenizatórias 

recebidas a título de aviso prévio e rescisão do contrato de representação comercial (art. 

27, j, e art. 34 da Lei n. 4.886/1965), bem como reconhecer o direito a repetição do 

indébito, por meio da compensação, devidamente atualizado pela Taxa SELIC, desde a 

datado pagamento indevido.

Na sentença, pronunciou-se a decadência e denegou-se a segurança. No 

Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para afastar a decadência e a 

incidência do Imposto de Renda sobre a verba indenizatória recebida em virtude de 

rescisão de contrato de representação comercial, do PIS e da Cofins. Esta Corte 

negou provimento ao recurso especial.

No recurso especial, a União alega ofensa aos arts.  489 e 1022, ambos do 

CPC/2015, alegando em suma, que o Tribunal incorreu em omissão ao não apreciar as 

questões relacionadas aos dispositivos legais apontados como aplicáveis.

Adiante apontou ofensa aos arts. 1º da Lei n. 10.637/2002 e 1º da Lei n. 

10.833/2003, além do art. 111 do CTN.

Sustenta, em resumo, que é devido PIS e Cofins sobre a verba de indenização 

Documento eletrônico VDA34179422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/10/2022 17:24:38
Código de Controle do Documento: a143b877-7756-4c5e-93b8-d154784d8206



pela rescisão do contrato de representação comercial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negolhe provimento, com fundamento no 

art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos (fls. 360-364):

... a decisão agravada não apresenta nenhum fundamento para afastar a pretensão 
recursal, na medida em toda sua fundamentação, bem como os precedentes citados, dizem 
respeito apenas à não incidência de IRPJ e CSLL sobre a indenização decorrente da rescisão 
de contrato de representação comercial, não fazendo qualquer referência à incidência da 
contribuição ao PIS e da COFINS.

Portanto, não há, com a devida vênia, motivo para a incidência da Súmula 283 do 
STF, sendo certo que a União impugnou em seu recurso todos os fundamentos do acórdão 
regional quanto à parte efetivamente recorrida. Por outro lado, a decisão agravada não 
enfrentou a matéria que foi objeto do recurso especial, a saber: incidência da contribuição ao 
PIS e da COFINS sobre a verba em discussão. (...)

... a Fazenda Nacional não nega a natureza indenizatória da verba, mas defende que 
esta característica não enseja o afastamento da cobrança das contribuições ao PIS e 
COFINS, matéria que não foi enfrentada tanto pelo tribunal regional, como pela decisão 
agravada. (...)

... ao contrário do que consta da decisão ora agravada, a Fazenda Nacional apresentou 
razões suficientes para impugnar os fundamentos do acórdão regional, demonstrando, 
sobejamente, que o Tribunal se recusou a enfrentar matéria relevante para a solução da 
controvérsia, qual seja, a violação aos arts. 111 do CTN, 1º das Leis nºs 10.637/2002 e 
10.833/2003 e o § 6º do art. 150 da Constituição Federal, que se tivessem sido enfrentados, 
implicariam outro resultado do julgamento. Assim, deve ser afastada reformada a decisão 
agravada, para que seja reconhecida a violação, pelo Tribunal regional, dos arts. 489 e 1.022 
do CPC.

 
É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação 

dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 
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apreciando-a  e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto 

com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 

obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico 

já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as 

questões pertinentes sobre os pedidos formulados. Nesse panorama, a oposição de 

embargos de declaração, com fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o 

objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive 

o suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 

unicamente, a renovação da análise da controvérsia.

No mesmo diapasão, destacam-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR O MÉRITO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE.

1. Cuida-se de Embargos de Declaração em Embargos de Declaração em Embargos 
de Declaração contra acórdão do STJ que deu provimento ao Recurso Especial da 
embargante.

2. O acórdão do Superior Tribunal de Justiça que proveu Recurso Especial e impôs a 
decretação da nulidade do acórdão do Tribunal de origem, em conformidade com a 
jurisprudência do STJ: "como regra a responsabilidade administrativa ambiental apresenta 
caráter subjetivo, exigindo-se dolo ou culpa para sua configuração. Precedentes: REsp 
1.640.243 Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/4/2017; AgRg no 
AREsp 62.584/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 7/10/2015; REsp 1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 17/4/2012".

3. Em nenhum momento do decisum há referência a anulação do feito desde a 
sentença. Incogitável, portanto, essa hipótese extraordinária. Assim, caberá à Corte de 
Origem apreciar novamente a questão, inclusive o ponto fundamental do cerceamento à 
defesa, em vista da espécie de responsabilidade já fixada no caso concreto pelo STJ, qual 
seja, a responsabilidade subjetiva.

4. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 
vícios listados. Destaque-se que os Aclaratórios constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

5. Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 
omissão, contradição ou obscuridade no decisum embargado. As alegações da parte 
embargante denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
lacunas.

6. Dessa forma, reitera-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao CPC e que os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado à rediscussão da matéria de mérito nem ao prequestionamento de 
dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.
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7. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1708260/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 

ATIVOS E INATIVOS. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AOS ARTS. 458, II, E ART. 535 (1.022 DO CPC/15), II, DO CPC/73. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
OBSCURIDADE. PRESCRIÇÃO. PRAZO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICOPROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a declaração do direito dos (e-
STJ Fl.352) Documento eletrônico juntado ao processo em 02/06/2022 às 17:50:13 pelo 
usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS Documento eletrônico 
VDA32702691 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 
11.419/2006 Signatário(a): MINISTRO Francisco Falcão Assinado em: 02/06/2022 
17:41:21 Publicação no DJe/STJ nº 3406 de 03/06/2022. Código de Controle do 
Documento: c1dabcda-8f6a-4e2c-9b57-32646dc978f9 substituídos ao recálculo do montante 
devido a título de reajuste de 28,86%, no período de janeiro de 1993 a junho de 1998. Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a 
sentença foi mantida.

II - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/1973 pelo Tribunal a quo, não 
se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, tendo o 
julgador abordado a questão, conforme se transcreve a seguir. Quanto à questão em 
discussão, o Tribunal a quo proferiu o seguinte entendimento (fls. 307-310): (...) A citada 
medida provisória estendeu aos servidores públicos civis a vantagem de 28,86%, prevendo 
que as diferenças relativas ao período compreendido entre 1º/1/93 e 30/6/98 seriam pagas, 
mediante acordo firmado individualmente pelo servidor. Facultou, ainda, aos servidores que 
estivessem em litígio judicial, visando ao pagamento da vantagem, receber os valores pela 
via administrativa, mediante transação a ser homologada no Juízo competente. (...) A 
renúncia à prescrição garantiu aos servidores públicos civis o recomeço da contagem do 
prazo de 5 anos, para pleitear as diferenças relativas ao período compreendido entre 1993 e 
junho de 1998. Nessa perspectiva, verifica-se que o termo inicial do prazo prescricional para 
o pleito da vantagem de 28,86% é a data da primeira edição da Medida Provisória 1.704, 
qual seja, 1º/7/1998, não importando suas sucessivas reedições em renovação da renúncia 
por parte da administração. (...)

II - Na hipótese dos autos, verifica-se a inexistência da mácula apontada, tendo em 
vista que, da análise do referido questionamento em confronto com o acórdão hostilizado, 
não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, 
mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente 
afastado pelo julgador. Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria 
sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das 
baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da 
análise da controvérsia.

III - Ademais, ainda que assim não fosse, a interpretação de dispositivos legais que 
exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em via de recurso especial, 
em vista do óbice contido no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020.)

 

No mérito, verifica-se que o Tribunal a quo, ao afastar a incidência dos 

tributos sobre a referida verba, explicitou, in verbis:

No que pertine ao tema, a jurisprudência recente do STJ orientou-se no sentido de que 
"não incide Imposto de Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão sem justa causa 
de contrato de representação comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/65, porquanto a sua 
natureza indenizatória decorre da própria lei que a instituiu". Assim, considerando a 
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natureza indenizatória, decorrente da própria lei que a instituiu, conclui-se que não há 
incidência de IRPJ e CSLL sobre determinadas verbas.

 

O referido argumento não foi enfrentado pelo recorrente, que passou ao largo 

do fundamento vertido no acordão, atraindo o comando da Súmula n. 283/STF.

Mesmo que afastado o óbice, a jurisprudência do STJ se encontra no mesmo 

sentido do acórdão recorrido, pela natureza indenizatória da verba, conforme se dessume 

dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. VERBA 
ORIUNDA DE RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA DE CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. LEI N. 4.886/65. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
INCIDÊNCIA AFASTADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido está em confronto com entendimento desta Corte, segundo o 
qual não incide Imposto de Renda sobre verba recebida em virtude de rescisão sem justa 
causa de contrato de representação comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/65, porquanto a 
sua natureza indenizatória decorre da própria lei que a instituiu.

III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos su?cientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1629534/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DE CONTRATO DE 

REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. NÃO INCIDÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 70, 
§ 5º, DA LEI 9.430/1996.

1. A jurisprudência do STJ se ?rmou no sentido de que o pagamento feito com base 
no art. 27, "j", da Lei 4.886/1965, a título de indenização, multa ou cláusula penal, pela 
rescisão antecipada do contrato de representação comercial, é isento, nos termos do art. 70, 
§ 5º, da Lei 9.430/1996, do Imposto de Renda. Precedentes de ambas as Turmas da Seção de 
Direito Público do STJ.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.556.693/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 20/5/2016.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.856.831 / SC
Número Registro: 2020/0004685-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50069906820184047201

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : R R C L
ADVOGADOS : LEONARDO PAPP - SC018634

FERNANDO DA SILVA CHAVES - SC025348
SAMUEL PIAZERA TARANTO - SC027712
MARJORIE MAESTRI BROGNOLI - SC042900

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : R R C L
ADVOGADOS : LEONARDO PAPP - SC018634

FERNANDO DA SILVA CHAVES - SC025348
SAMUEL PIAZERA TARANTO - SC027712
MARJORIE MAESTRI BROGNOLI - SC042900

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 10 de novembro de 2022
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